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Implicações Estratégicas de uma Reforma do
Conselho de Segurança

O Conselho de  Segurança das Nações Unidas

 (CS), que regula o sistema de segurança

 colectiva, nunca foi objecto de uma reforma profunda.

Neste momento, prosseguem importantes consultas

para se chegar a um novo modelo de Conselho,

adaptado ao contexto do novo milénio, no âmbito de

um processo de reestruturação mais vasto de que já

resultou o novo Conselho dos Direitos Humanos e a

Comissão de Consolidação da Paz, bem como a

reforma do Departamento das Operações de Paz e do

Desarmamento, em curso, e eventuais mudanças  na

Assembelia-Geral (AG).

A questão da representação equitativa neste órgão e o

aumento do número de membros figura na agenda da

AG desde 1979. Deste modo, de forma cíclica, tenta-

se reforçar a representatividade e legitimidade do

Conselho no sistema das Nações Unidas (NU), de

forma a facilitar o diálogo com organizações regionais

e outros actores em áreas de instabilidade geopolítica

crónica. Por norma, os processos de consulta morrem

por si ou são interrompidos por falta de condições

políticas mínimas que os sustentem.

Na primeira metade da década de 90 do século XX,

foram criados vários grupos que se propunham reformar

aspectos particulares da vida da organização. Destes,

o único que se mantém activo desde a criação, em

1993, é o Grupo de Trabalho de Reforma do CS,

mandatado para fazer recomendações à AG sobre a

representação equitativa e o aumento do número de

membros (cluster I) e o melhoramento dos métodos

do CS (cluster II). Este grupo tinha como maior

ambição convocar uma conferência para 2003, de onde

resultasse uma proposta de revisão do CS.

Inesperadamente, o 11 de Setembro quebrou esta

dinâmica e reorientou as NU para as questões do

terrorismo transnacional.

O Secretário-Geral (SG) ultrapassou o impasse através

de uma solução já ensaiada a propósito de outros

temas que repentinamente perderam ênfase

diplomático: um painel internacional de peritos

Francisca Saraiva
Investigadora no IDN
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elaborou um relatório conhecido abreviadamente como

o Relatório sobre Ameaças (Dezembro de 2004) onde,

no capítulo dedicado ao CS, se avançavam dois

modelos de reforma, mais tarde defendidos pelo próprio

SG, no relatório In Larger Freedom. A cimeira de

Setembro de 2005 deu novo impulso político ao grupo

de trabalho, que começou a produzir frutos em 2006/

2007.

Em Fevereiro de 2007 as negociações no grupo de

trabalho ganharam uma nova configuração com a

nomeação de cinco facilitadores que durante três

meses consultaram intensamente os países membros,

individualmente ou em grupo, em busca de algum

consenso em torno dos cinco tópicos definidos:

categoria dos membros; veto; representação regional;

tamanho de um CS alargado; métodos de trabalho do

CS e relação entre o CS e a AG.

Todos os assuntos do cluster I são delicados, porque

obrigam a uma emenda formal da Carta, o que

pressupõe o voto positivo de 2/3 da AG, incluindo a

concordância de todos os membros permanentes (MP)

do CS.

O tema mais candente é o direito de veto, que é antes

de tudo uma questão de poder, embora as estatísticas

mostrem como é raro desde 1989. No entanto, o veto

escondido não é despiciendo; a possibilidade de

ameaçar vetar uma proposta de resolução, conduz

normalmente à retirada imediata da mesma não

chegando a ser discutida. Várias fórmulas foram

apresentadas: a sua total eliminação; novos MP sem

este direito; a fiscalização do seu emprego pela AG

e eventual pedido de parecer consultivo ao Tribunal

Internacional de Justiça (TIJ) nos casos menos

claros; duplos e triplos vetos no caso de um

alargamento substancial do Conselho; em face de

graves violações dos direitos humanos, como o

genocídio, o veto não operaria, ou mesmo

declarações políticas unilaterais dos MP no sentido

do uso comedido desta prerrogativa.

No caso das categorias dos membros, fala-se muito

em membros semipermanentes (SP), como acontecia

na Sociedade das Nações, mesmo que a

hierarquização dos países se acentue, bastando

emendar o artigo que proíbe a imediata reeleição dos

membros não permanentes (NP). Por outro lado, a ideia

de novos MP, agora sem veto, provoca reacções

adversas em vários sectores. No que diz respeito aos

critérios de selecção dos NP a Carta esclarece que

deve existir representação geográfica equitativa e ainda

que os países devem contribuir para a manutenção da

paz, aspecto que não tem sido respeitado. A Carta é

omissa quanto à selecção dos novos MP, mas há

correntes que defendem o critério populacional, o tipo

de regime (democrático), o grau de financiamento da

organização e das operações de paz, ou a assiduidade

das Forças Armadas envolvidas em operações das NU,

por exemplo.

Os facilitadores têm cinco propostas como base de

trabalho para as auscultações: o primeiro modelo, o

do Grupo dos 4, formado pela Índia, Brasil, Japão e

Alemanha, representa os interesses dos candidatos

naturais a um lugar permanente nas suas áreas

geográficas, pois são os países mais populosos, com

economias em ascensão e financiadores das

operações de paz. O seu modelo é o que tem mais

apoio, mas não o suficiente para aprovação no plenário.

Estes países seriam novos MP, havendo ainda dois

lugares permanentes para África e quatro novos lugares

rotativos. Em relação ao veto, este não está previsto,

pelo menos até que uma decisão final seja tomada.

Uma outra proposta, a United for Consensus, reúne a

visão dos Estados médios como a Itália, o Paquistão,

a Colômbia e o Canadá. Segue uma estratégia oposta

à do primeiro grupo, porque é por causa dos líderes
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das suas regiões (os países do G4) que o seu peso

regional não é suficiente para serem candidatos a um

lugar permanente. Os seus dois modelos excluem a

possibilidade de novos MP e criam a figura dos

membros SP, o que permite retirar algum peso aos

candidatos naturais e os próprios têm possibilidade

de serem eleitos para o Conselho por um período mais

longo do que os actuais dois anos. Também têm

defendido a possibilidade das organizações regionais

indicarem o seu candidato.

 A União Africana procura afirmar o seu continente no

Conselho, onde se encontra sub-representada,

propondo seis novos MP e cinco NP, tentando desta

forma redistribuir melhor os lugares no Conselho. Mas

a exigência clara do direito de veto para os novos MP

parece ser um obstáculo a um compromisso com outros

grupos.

Os dois modelos do Painel das Ameaças

continentalizam os grupos regionais que foram criados

tendo em conta factores geográficos e políticos e que

datam do período bipolar. Por exemplo, no grupo da

Europa de Leste encontramos a Rússia e os antigos

satélites da Europa de Leste, quase todos membros

da NATO e da UE, fazendo sentido que estes últimos

transitem para o Grupo da Europa Ocidental e Outros,

de que, por exemplo, os EUA fazem parte. Nesta

reconfiguração, o novo grupo Ásia-Pacífico seria o mais

populoso, em relação aos outros grupos,

nomeadamente o das Américas, o da Europa e o da

África, o que cria resistências à solução. Os Petite 5

(Costa Rica, Jordânia, Liechtenstein, Singapura e

Suiça) resolveram propor alterações aos métodos de

trabalho (a relação do CS com a AG, com os países

que contribuem com Forças Armadas para as

operações de paz), aliás a única área que tem

registado progressos e que pode melhorar bastante o

funcionamento da organização. Finalmente, surgiu o

Panamá com uma proposta de solução transitória.

Prevê seis novos membros NP, com mandatos de cinco

anos e possibilidade de reeleição imediata. Todos os

que conseguirem ser reeleitos quatro vezes seguidas

passariam a ter um estatuto permanente, embora sem

veto. Na prática, significa adiar por 20 anos a questão

do alargamento do Conselho se bem que, por outro

lado, os actuais MP deixariam de poder presidir ao

CS, entre outras medidas para equilibrar o

compromisso.

Em 19 de Abril de 2007 os facilitadores apresentaram

um relatório conjunto ao Presidente da AG sobre estas

questões incluindo “As Ideias sobre o Caminho a

Seguir”, pistas para futuras negociações. Concluíram

que há indefinição quanto ao sentido da reforma. As

profundas divisões não permitem que a questão do

veto fique já resolvida. Em segundo lugar, há quem

sustente que se deve aprovar uma nova fórmula de

composição, sem tocar na questão do veto, enquanto

que outros defendem uma abordagem transitória que

terminaria numa revisão obrigatória numa data pré

determinada. Neste caso, todas as propostas seriam

preservadas até essa altura. Entretanto, o relatório

aponta quatro modelos para inclusão de novos

membros NP e SP e recomenda medidas de

autocontenção no emprego do veto.

Resta dizer que, na generalidade, os MP têm posições

discretas de anuência em relação a novos MP, embora

o direito de veto seja matéria difícil. Os países mais

reticentes a este processo são os EUA (já afirmaram

que não há condições internacionais propícias) e a

China.

Em conclusão, caso se firme um compromisso, será

sempre provisório, contemplará novos membros

rotativos ou semi-rotativos, num esquema ainda não

conhecido e cuja mais-valia ainda é difícil de avaliar.

Além disso, não se prevê uma alteração no direito de

veto, excepto talvez na promessa de autocontenção

dos actuais cinco com esse poder.
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NATO-Rússia: 10 Anos Depois Bernardo Pires de Lima
Investigador no IDN

           uando, em 1997, a NATO e a Rússia celebraramQo acordo de cooperação mútua, as duas entidades

viviam, tal como hoje, processos de transformação

inevitáveis e directamente influenciáveis. A Federação

Russa estava a braços com um particular caminho de

democratização interno e de consciencialização nacional

da sua condição pós-imperial. A NATO vivia o rescaldo

da alteração estratégica do pós-Guerra Fria (1991), da

sua actuação no conflito bósnio e de uma era marcada

pelas “intervenções humanitárias”. Dez anos após esse

acordo, as duas partes reuniram-se em São Petersburgo

(26 de Junho) para celebrar a década de cooperação

bilateral e o quinto aniversário do Conselho NATO-Rússia.

Dado os sinais que o último ano vem revelando sobre o

clima menos cordial entre ambos os lados, haverá razões

para tais celebrações?

Em primeiro lugar, convém recordar os passos desta

relação. Começou logo em 1991, quando a

desagregação da União Soviética condicionou o lugar

da Federação Russa no sistema internacional. Assim,

nesse ano, Moscovo era incluído no Euro-Atlantic

Partnership Council, um fórum de consultas no seio

da Aliança Atlântica para os países do centro e leste

europeu, aderindo ao Partnership for Peace três anos

mais tarde. A Rússia deu mais tarde início a um

conjunto de participações militares no âmbito da NATO,

nomeadamente nas operações de peacekeeping na

Bósnia (1996) e no Kosovo (1999), embora neste último

caso tenha suspendido a colaboração na altura em

que a NATO decidiu usar a força contra a Sérvia de

Milosevic.

No plano diplomático, a Rússia estabeleceu uma

delegação diplomática na NATO (1998), tendo a Aliança

aberto um information office em Moscovo, em 2001.

Neste mesmo ano, dado os acontecimentos de Nova

Iorque e Washington, o presidente Putin foi dos

primeiros líderes mundiais a colocar-se ao lado dos

EUA na luta anti-terrorista, sabendo também ele que

lida com um problema interno chamado Tchéchénia,

onde a preponderância islâmica e a relação com a al-

Qaeda têm sido dos maiores problemas com que se

confronta o presidente russo.

Protagonistas de outros acordos de cariz militar, treino

conjunto ou consultas permanentes, a Rússia e a NATO

(liderada pelos EUA), acabaram por ter na última

década e meia uma relação pragmática e realista.

Moscovo sabe que a perca da sua esfera de influência

na Europa de Leste tem de ser colmatada por uma

outra projecção de poder sobre esses e outros Estados

(como os da Ásia Central, a Ucrânia e a Bielorússia),

de uma forma inteligente. Para tal, precisa de estar o

mais dentro possível dos fora onde eles também se

encontram, exercendo assim o seu poder na tomada

de decisões ou meras orientações estratégicas. Do

lado da NATO e dos EUA, sabe-se que a Rússia é

uma potência mundial que não deve ser hostilizada.

Pelo contrário, deve ser essa capacidade de a integrar

nos fora ocidentais que promoverá o conjunto de

reformas internas que a tornem mais cooperante do

ponto de vista militar, político, e cada vez mais

económico e sobretudo energético.

Contudo, alguns sinais têm marcado esta relação. Nos

últimos meses, quer o discurso de Munique de Putin,

quer a vontade de Washington em criar na República

Checa e na Polónia centros de defesa anti-míssil -

com o propósito de proteger a Europa de Estados

párias com capacidade nuclear presente e futura (casos

do Irão e Coreia do Norte) -, geraram algumas

manchetes sobre uma “nova Guerra Fria”. A verdade é

que há poucos meses atrás a Europa debatia com

Moscovo a “carne polaca”; agora, a crispação política

atingiu o plano militar, tendo recentemente a Rússia



N
ew

sl
et

te
r

5

Nº 20 Julho/Agosto 2007

suspendido a participação no Tratado sobre Forças

Convencionais na Europa, recuando no envolvimento

multilateral que desde o fim da Guerra Fria vinha

percorrendo.

Este clima não é motivo de euforia, certamente. Alguns

Estados de Leste já demonstraram a sua preocupação

face à posição unilateral de Putin, o que obriga

Washington e a UE a cautelas redobradas, talvez

tardias nesta matéria. Os próximos meses terão no

epicentro a questão do Kosovo e os acordos

energéticos envolvendo a Rússia. Para ambos os

problemas, é necessária uma Rússia cooperante com

o Ocidente. É com Putin que o Ocidente terá que

negociar matérias que mostrarão não só a credibilidade

e o peso da UE para lidar com uma grande potência

do sistema internacional, como a vontade de Moscovo

em estar dentro da agenda europeia ou, ao invés, de

se colocar numa posição exterior, podendo fazer valer

essa tradição estratégica no sucesso do seu “braço

de ferro”.

Não nos devemos esquecer, contudo, que a Rússia

não é a União Soviética. A sua mente continua a

raciocinar como o império que foi. Mas a realidade é

outra. Existem fraquezas na actual Rússia que

condicionam a sua posição negocial (debilidades

militares ou a queda acentuada da demografia), o que

não vislumbra uma posição eterna de intransigência

da sua parte. Por outro lado, convém relembrar que a

política internacional é pródiga em manobras de

retórica e repleta de contratempos no cumprimento de

acordos.

Todos desejaríamos uma relação entre o Ocidente e a

Rússia mais construtiva. Mesmo que não a vejamos

nos dias que correm, também não parece previsível

que o despique venha a ultrapassar os limites do bom

senso.

Riga e o Desenvolvimento Futuro da NATO
Agostinho Paiva da Cunha

Coronel, Assessor de Estudos do IDN
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as principais ameaças que a NATO terá que enfrentar,

estabelecendo-se, em conformidade, um conceito do

tipo de operações a desenvolver, modalidades de

emprego das forças e de um conjunto de medidas para

o melhoramento e prioridade de levantamento das suas

capacidades militares efectivas. Foram igualmente

aprovadas uma série de iniciativas de cooperação para

o aprofundamento e alargamento das relações com

os parceiros, mostrando a vitalidade, a capacidade e

a adaptação da NATO para fazer face aos novos

desafios do século XXI.

Decorrente destas decisões, foi acordado convidar três

novos países – a Bósnia Herzegovina, a Sérvia e o

Montenegro - para adesão aos programas Partnership

for Peace3 e Euro-Atlantic Partnership Council.4

Cimeira de Riga1, que teve lugar a 28 e 29 deA Novembro de 2006, constituiu um novo marco e

um evento  significativo  para a NATO. Os Chefes de

Estado e do Governo dos 26 países membros reuniram-

se pela oitava vez após o fim da Guerra Fria e pela

primeira vez na capital de um dos novos membros

depois da sua transição para a democracia, reafirmando

a importância da cooperação e das parcerias, e

apelando para um maior comprometimento e

solidariedade internacional na resolução de conflitos

e na reconstrução do Afeganistão.

Na capital Lituana, os líderes da NATO aprovaram o

Comprehensive Political Guidance2, que constituirá o

principal documento orientador da política da Aliança

para os próximos 10 a 15 anos. Nele são analisadas



N
ew

sletter

6

Nº 20 Julho/Agosto 2007

Concomitantemente, foi enviado um forte sinal de

abertura ao alargamento da Aliança, declarando o apoio

aos esforços dos países já candidatos a membros

através do Membership Action Plan5 - a Albânia, a

Croácia e a Macedónia6 - e anunciando que estes

convites se irão estender, já em 2008, a outros que se

enquadrem no perfil e standards da NATO e possam

contribuir para a segurança e estabilidade na região

Euro-atlântica.

Estabeleceram-se, por fim, os trabalhos para o

desenvolvimento de uma nova esfera de outras

parcerias, com os chamados Países de Contacto, tal

como a Austrália, a Nova Zelândia e o Japão, incluindo

medidas de consulta, formato de encontros e de

cooperação mais simples, flexíveis e práticos, que

possam ser util izados com outros parceiros,

designadamente com os do processo do Diálogo do

Mediterrâneo7 ou da Iniciativa de Cooperação de

Istambul.8 Estes dois últimos processos foram

igualmente revitalizados pelo lançamento de uma nova

iniciativa de apoio ao treino militar, a implementar por

fases através dos programas de educação e treino da

NATO, pelo estabelecimento de uma nova Faculdade

para o Médio Oriente, a levantar no Colégio de Defesa

NATO, em Roma, e por fim, pela futura fundação de

uma escola de treino militar dedicado, em local ainda

a definir na região do Médio Oriente.

Evidentemente, em Riga, não foram esquecidas as

importantes parcerias especiais da NATO,

nomeadamente com a Rússia9 e com a Ucrânia,10 ou

a intensificação do diálogo com a Geórgia e o

fortalecimento da cooperação com outras

Organizações Internacionais (OI), como a UE, ONU e

a OSCE.

Apesar dos visíveis esforços para o incremento das

parcerias, o futuro da Aliança não fica assegurado

apenas pelo que é afirmado e definido nas suas

reuniões e nas cimeiras internacionais. É necessário

fazer efectivamente no terreno e é sobretudo na área

da cooperação com as outras organizações

internacionais que se terão de melhorar ainda os

procedimentos na prática, essencialmente com a UE,

pela necessidade imediata de coordenação e

cooperação efectivas nos teatros de operações do

Kosovo e do Afeganistão, onde se joga o prestígio e a

sobrevivência destas organizações.

A necessidade de melhorar a cooperação,

essencialmente ao nível estratégico, tem sido

plenamente realçada por várias OI que contribuem para

a segurança internacional, pelo que o problema foi tema

central de inúmeros painéis e conferências11 aquando

da discussão sobre como fazer face aos novos desafios

do século XXI.

Muita da controvérsia à volta do papel da NATO em

operações para a manutenção da paz e segurança

internacional é motivada pelos diferentes

entendimentos sobre o que significa este termo e pelo

desacordo que persiste sobre qual o papel a

desempenhar pelas organizações militares e civis, ou

seja, qual o justo equilíbrio entre o uso do soft power e

do hard power no processo para atingir uma paz

localmente sustentada, em ambientes perigosos.

Assim, o papel militar é o de reduzir a conflitualidade

e a violência, assegurar a liberdade de movimentos, a

ordem e a segurança, incluindo os esforços imediatos

de reconstrução para reparar os danos mais prementes

e permitir a restauração dos serviços essenciais, até

que a conclusão dos trabalhos possa ser transferida

para meios civis. Este processo envolve a aplicação

coerente de instrumentos políticos, militares,

económicos ou outros de carácter civil para atingir o

fim pretendido, o que quer dizer, trabalhar

conjuntamente com administrações locais, OI e

Organizações Não Governamentais (ONG).

O aumento do desequilíbrio entre os objectivos e as

capacidades da NATO, demonstrado nos actuais
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teatros, mas também os dos seus membros e os da

UE, devem ser assim equacionados, especialmente

em missões não-artigo 5º,12 em situações de resposta

a crises que envolvam operações de estabilização e

reconstrução. Numa aproximação sistemática e

integrada, o papel da NATO deverá manter-se focado

nos aspectos da segurança das operações, uma vez

que é o core business da Aliança, complementando-o

com uma forte colaboração com outras organizações,

por forma a evitar desnecessárias duplicações e

aumento de custos. Esta colaboração deverá ser ainda

mais estreita com a UE, constituindo-se na cadeia

central duma aproximação coordenada da comunidade

internacional, onde a promoção de sinergias e a

cooperação serão os seus principais elos.

Estarão a NATO e a UE preparadas, na prática,  para

este paradigma no tratamento da nova dimensão de

segurança no século XXI?

1 NATO Press Release - Riga Summit Declaration.
2 NATO Basic Texts (2006): Comprehensive Political Guidance.
3 NATO Topics: The Partnership for Peace.
4 NATO Topics: The Euro-Atlantic Partnership Council.
5 NATO Handbook: The Membership Action Plan.
6 Em todos os documentos NATO representada por Former
Yugoslav Republic of Macedonia – FYROM – apenas a Turquia
reconhece a República da Macedónia pelo seu nome
constitucional.
7 NATO Handbook - Mediterranean Dialogue.
8 NATO Topics - Istanbul Cooperation Initiative (ICI).
9 NATO Topics: NATO-Russia Relations.
10 NATO Topics: NATO-Ukraine Relations.
11 Os Altos Representantes da ONU, do Conselho da Europa e da
OSCE encontraram-se neste âmbito em Viena, em Fevereiro de
2004, culminando uma série de painéis sobre o tema.
12 Tratado do Atlântico Norte.

Luís Figueiredo
Coronel Art. Assessor no IDN

Em Abril de 2006, uma coligação de grupos armados

lançou uma ofensiva militar contra o Exército

Nacional do Chade (ANT) e chegou até às proximidades

da capital, N´Djamena, fazendo regressar novamente o

espectro da guerra civil ao país. Os confrontos entre os

rebeldes e as forças governamentais criaram grande

insegurança e provocaram um elevado número de

deslocados na zona fronteiriça com o Sudão e a República

Centro Africana (RCA).

Apesar da investida conduzida pela Frente Unida para a

Mudança Democrática (FUCD), a partir das suas bases

localizadas na província do Darfur, no Sudão, ter sido

repelida pelo Exército chadiano, isso não constituiu, na

realidade, uma verdadeira vitória militar para o Presidente

Idriss Déby Itno.  Em vez disso, demonstrou a fragilidade

do regime e a incapacidade das forças governamentais

para, por si só, derrotarem os rebeldes. Com efeito, a

contra-ofensiva do ANT contou com o apoio da França,

Chade - a Paz Adiada
� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �

nomeadamente através da realização de ataques aéreos

às colunas dos insurrectos.

Por outro lado, a derrota militar da FUCD, movimento

rebelde criado em 28 de Dezembro de 2005 por Mahamat

Nour Abdelkarim e que contava com o apoio de Khartoum,

em vez de desmoralizar os insurgentes, antes pelo

contrário, encorajou-os a unirem-se e a iniciarem uma

guerra de desgaste no Norte, Leste e fronteira com a

RCA. Neste contexto, emergiram ainda outros dois

grupos: a União das Forças para a Mudança (RFC),

constituída por dissidentes Zaghawa (etnia do Presidente

Idriss Déby) sob a chefia de Timane Erdimi, antigo director

do gabinete do Presidente; e o Movimento para a

Democracia e a Justiça no Chade (MDJT), grupo rebelde

fundado em 1998 por Mahamat Choua Dazi e que opera

no extremo norte do Chade, na fronteira com a Líbia.

Além destes, muitos outros grupos já existentes do

antecedente e que não integravam quaisquer coligações

mantiveram-se activos no campo militar.
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As causas para a insurreição armada no Chade estão

interrelacionadas com três aspectos fundamentais: a

manutenção de Idriss Déby no poder, que é

responsabilizado pela grave crise socio-económica que

o país atravessa, designadamente pelo ineficaz combate

à corrupção associada às receitas provenientes da

exploração petrolífera; a radicalização dos potenciais

sucessores de Idriss Déby; e a guerra no Darfur, que se

tornou num conflito transnacional devido ao envolvimento

de oficiais do ANT de etnia Zaghawa, os quais têm

fornecido aos rebeldes sudaneses a ajuda militar

necessária à continuação dos combates e permitido ainda

a instalação dos seus santuários em território chadiano.

Até Outubro de 2006 prosseguiram os confrontos entre

os rebeldes e as tropas governamentais, com avanços e

recuos de ambas as partes, que apenas conseguiram

fazer aumentar o número de deslocados e de refugiados,

para além dos mortos e feridos. Ainda nesse mês, foi

constituído um novo movimento insurreccional

denominado União das Forças para a Democracia e o

Desenvolvimento (UFDD), resultante da fusão de três

grupos: uma facção dissidente da FUCD; o Conselho

Democrático Revolucionário (CDR); e a União da Força

para o Desenvolvimento (UFD). As forças combatentes

ficaram subordinadas a um estado-maior único, enquanto

que a direcção política do movimento foi assumida por

um gabinete provisório.

Na sequência da formação da UFDD, sob a chefia do ex-

Ministro da Defesa e antigo Embaixador do Chade,

General Mahamat Nouri, os combates com as forças

governamentais aumentaram de intensidade no Leste do

país, prolongando-se pelos meses de Novembro e

Dezembro. Por outro lado, assistiu-se também a um

incremento dos confrontos inter-comunidades pela posse

de terras férteis e de água, nomeadamente entre as

comunidades árabes e não-árabes e entre as agrícolas

e as pastorícias. Além disso, as povoações junto à

fronteira com o Sudão e os próprios campo de refugiados
Os rebeldes da UFDD e da RFC dispõem de

mísseis anti-aéreos portáteis SAM-7
http://www.rfi.fr/actufr/

sudaneses instalados no Chade foram alvo de frequentes

ataques das milícias árabes “Janjaweed”, provenientes

da província do Darfur, agravando ainda mais a situação

humanitária na região. Actualmente estima-se que

estejam refugiados no Chade cerca de 235 mil sudaneses,

encontrando-se deslocados, pelo menos, 140 mil

chadianos.

O Exército do Chade conseguiu infligir uma pesada derrota

aos movimentos rebeldes, levando Mahamat Nour

Abdelkarim, líder de uma facção da FUCD, a assinar,

em 24 de Dezembro de 2006, um acordo de reconciliação

com o Presidente Idriss Déby, que foi rubricado em Tripoli

sob os auspícios do Presidente líbio Muammar Kadhafi.

No âmbito deste acordo, os insurrectos daquele

movimento passaram a combater ao lado das forças

governamentais contra os outros grupos de rebeldes,

tendo o próprio Mahamat Nour sido nomeado, em 4 de

Março de 2007, Ministro da Defesa.

Apesar desta evolução positiva no conflito interno do

Chade, alguns dos restantes movimentos reorganizaram-

se e rearmaram-se, com o apoio do Sudão, tendo

desencadeado novos ataques nos primeiros meses de

2007. Pela primeira vez as acções dos insurrectos da

UFDD visaram localidades no Norte do país, região que

tem estado ultimamente fora dos confrontos, sobretudo

depois da morte do líder do MDJT em 2002.
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Seminário Transição Democrática no Mediterrêneo
No próximo dia 26 de Outubro vai realizar-se, no Instituto da Defesa Nacional, um seminário subordinado ao tema  A

Transição Democrática no Mediterrâneo. Com a organização a cargo da Mestre Paula Pereira, o encontro tem como

finalidade a sensibilização da sociedade civil para a temática das transições democráticas no sul do Mediterrânio e

o seu impacto no contexto da segurança regional. Os diversos especialistas nacionais e internacionais  (provenientes

de países da Europa  como Espanha, França, Itália, Reino Unido, bem como da zona do Magreb como  Argélia,

Marrocos e Tunísia)  vão ainda reflectir sobre o impacto dessas transições na Europa e, particularmente,  em

Portugal.

Módulo II do High Level Course
O European Security and Defence College (ESDC) realiza anualmente o curso acima referido, constituído por módulos

com a duração de uma semana ministrados em diferentes capitais de países da União Europeia. O objecto primordial

do curso é o de criar uma cultura de Segurança e Defesa Europeia, visando uma progressiva harmonização do

entendimento destas matérias por parte da UE e respectivos Estados membros.

Durante a Presidência Portuguesa da UE, cabe a Portugal a realização do Módulo 2, subordinado ao tema Crisis

Management Capabilities, que terá lugar de 8 a 12 de Outubro próximo, nas instalações do Instituto da Defesa

Nacional, em Lisboa, cabendo a sua organização ao IDN, com o apoio da Bundesakademie für Sicherheitspolitik

(BAKS), de Berlim.

Visita a Portugal do NATO Defense College
À semelhança dos anos anteriores, o 111º Curso do Colégio de Defesa NATO (Nadefcol) visitará Portugal nos dias 30

e 31 de Outubro próximo.

O número total de participantes será de 140 (88 elementos do Curso, 10 do staff e 42 acompanhantes).

Do programa consta, no dia 31 de Outubro de manhã, uma visita ao IDN, estando previstas exposições pelos

representantes dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros, das Finanças e da Defesa Nacional (Direcção-Geral de

Política de Defesa Nacional) sobre a situação nacional, ao nível da Política Externa, da Economia e da Política de

Defesa Nacional.
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